
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047927 - SP (2025/0353124-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FERNANDO MACHADO 

ADVOGADO :
WANDERSON  ALVES  DOS  SANTOS  -  DEFENSOR  DATIVO  -
SP395275

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULAS 7/STJ E 182/STJ. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES.
DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.  ORDEM  DE  OFÍCIO. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO, COM CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. Questão em discussão
2.  A questão  em discussão consiste  em saber  se  o  agravo regimental  atende  ao  requisito  de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula 182
do STJ e saber  se é  possível,  diante de flagrante ilegalidade na dosimetria,  conceder habeas
corpus de ofício para afastar a valoração negativa de maus antecedentes baseada em condenações
pretéritas demasiadamente distanciadas no tempo, com o redimensionamento da pena.

III. Razões de decidir
3.  A  defesa  não  apresentou  argumentos  capazes  de  modificar  o  entendimento  anteriormente
adotado.
4. A aplicação da Súmula 182 do STJ é inafastável, uma vez que a agravante descumpriu o ônus
da dialeticidade ao não impugnar adequadamente todos os fundamentos da decisão agravada.
5.  Constatada flagrante ilegalidade na dosimetria,  impõe-se a concessão de habeas corpus de
ofício para afastar a valoração negativa dos maus antecedentes, por se tratar de condenações com
pena extinta em 2005, extremamente longínquas, cuja utilização não se mostra proporcional nem
razoável para incremento da pena-base, em consonância com o art. 59 do Código Penal.
6. A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 150, RE 593.818 ED/SC) estabelece que
não se aplica aos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência (art. 64, I,
do  CP),  admitindo,  entretanto,  que  o  julgador,  de  modo  fundamentado,  deixe  de  promover
aumento da pena-base em razão de condenações pretéritas desimportantes ou demasiadamente
antigas.
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IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício
para afastar os maus antecedentes e fixar a pena em 4 anos e 4 meses de reclusão e 23 dias-multa,
mantidos os demais termos do acórdão, inclusive o regime semiaberto.
Tese de julgamento: 

1. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmite o
recurso especial impede o conhecimento do agravo, incidindo a Súmula 182/STJ.
2. Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, o recorrente deve demonstrar, com cotejo entre os fatos
fixados e as teses recursais, que a pretensão envolve apenas questão de direito, sem reexame de
provas.
3.  A  avaliação  de  antecedentes  criminais  deve  observar  proporcionalidade  e  razoabilidade,
podendo  o  julgador,  fundamentadamente,  afastar  o  incremento  da  pena-base  quando  as
condenações pretéritas forem demasiadamente antigas ou desimportantes (art. 59 do CP).
Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015,  art. 932; CPC/2015,  art. 1.042, caput;  CPC/2015,  art. 1.030, § 2º; CP,  art. 59; CP,
art. 64, I; CP, art. 69; STJ, Súmulas 7, 182 e 231
Jurisprudência relevante citada:

STJ, EAREsp n. 746.775/PR, Min. Rel. João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão

Ministro Luís Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de  30/11/2018; STJ,

AgRg no HC 593.502/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado

em  13/10/2020, DJe  21/10/2020; STJ, AgRg no HC 742.824/SP, Rel.  Min. Antonio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.10.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.922.083/DF, Rel. Min.

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19.04.2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, contudo conceder
a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. Questão em discussão

2.  A questão  em discussão consiste  em saber  se  o  agravo regimental  atende  ao  requisito  de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula 182
do STJ e saber  se é  possível,  diante de flagrante ilegalidade na dosimetria,  conceder habeas
corpus de ofício para afastar a valoração negativa de maus antecedentes baseada em condenações
pretéritas demasiadamente distanciadas no tempo, com o redimensionamento da pena.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  apresentou  argumentos  capazes  de  modificar  o  entendimento  anteriormente
adotado.

4. A aplicação da Súmula 182 do STJ é inafastável, uma vez que a agravante descumpriu o ônus
da dialeticidade ao não impugnar adequadamente todos os fundamentos da decisão agravada.

5.  Constatada flagrante ilegalidade na dosimetria,  impõe-se a concessão de habeas corpus de
ofício para afastar a valoração negativa dos maus antecedentes, por se tratar de condenações com
pena extinta em 2005, extremamente longínquas, cuja utilização não se mostra proporcional nem
razoável para incremento da pena-base, em consonância com o art. 59 do Código Penal.
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6. A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 150, RE 593.818 ED/SC) estabelece que
não se aplica aos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência (art. 64, I,
do  CP),  admitindo,  entretanto,  que  o  julgador,  de  modo  fundamentado,  deixe  de  promover
aumento da pena-base em razão de condenações pretéritas desimportantes ou demasiadamente
antigas.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício
para afastar os maus antecedentes e fixar a pena em 4 anos e 4 meses de reclusão e 23 dias-multa,
mantidos os demais termos do acórdão, inclusive o regime semiaberto.

Tese de julgamento: 

1. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmite o
recurso especial impede o conhecimento do agravo, incidindo a Súmula 182/STJ.
2. Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, o recorrente deve demonstrar, com cotejo entre os fatos
fixados e as teses recursais, que a pretensão envolve apenas questão de direito, sem reexame de
provas.
3.  A  avaliação  de  antecedentes  criminais  deve  observar  proporcionalidade  e  razoabilidade,
podendo  o  julgador,  fundamentadamente,  afastar  o  incremento  da  pena-base  quando  as
condenações pretéritas forem demasiadamente antigas ou desimportantes (art. 59 do CP).

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015,  art. 932; CPC/2015,  art. 1.042, caput;  CPC/2015,  art. 1.030, § 2º; CP,  art. 59; CP,
art. 64, I; CP, art. 69; STJ, Súmulas 7, 182 e 231

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  EAREsp n.  746.775/PR, Min. Rel. João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro
Luís Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018; STJ, AgRg no

HC  593.502/SP,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em

13/10/2020, DJe  21/10/2020; STJ,  AgRg  no  HC  742.824/SP,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.10.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.922.083/DF, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19.04.2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por FERNANDO  MACHADO,  contra

decisão que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 345-346).

Nas razões, a Defesa reafirma que houve impugnação específica ao óbice da Súmula

7/STJ,  sustentando  que  o  recurso  especial  buscou  apenas  a  revaloração  jurídica  de  fatos  já

fixados, com observância da dialeticidade recursal, e que é descabida a incidência, por analogia,

da Súmula 182/STJ (e-STJ, fls. 424-426).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do agravo regimental para reformar a

decisão  monocrática  e  reconhecer  a  regularidade  da  impugnação  específica,  determinando  o
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processamento  do  agravo  em recurso  especial  e,  posteriormente,  o  julgamento  do  mérito  do

recurso especial; subsidiariamente, pede a submissão do recurso ao órgão colegiado competente

(e-STJ, fls. 427).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou argumentos

capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme  constante  da  decisão  agravada,  o  recurso  especial  foi  inadmitido  pelo

óbice da Súmula 7/STJ.

Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  adequadamente

o referido fundamento.

Essa omissão é importante porque a Corte Especial do STJ manteve o entendimento

da necessidade de impugnação suficiente de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena

de incidência da Súmula 182/STJ. 

Eis a ementa do precedente:

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO  CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao  recorrente  a  eleição  dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o  art. 505 do
CPC/1973.  Tal  premissa,  contudo,  deve  ser  afastada  quando  houver  expressa  e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não  conhecer  do  agravo  manifestamente  inadmissível  ou  que  não  tenha  atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel
CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem  como  escopo  exclusivo  a
apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão.
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro  inafastável  a  sua  parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando  inequívoco,  portanto,  que  a  decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o
posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no  art. 1.042,
caput, do  CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do  entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos".
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão
Ministro  Luís  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em  19/9/2018, DJe  de
30/11/2018.)

Afinal, sobre a aplicação da Súmula  7/STJ, a parte agravante trouxe apenas razões

genéricas de inconformismo (aduzindo que não seria necessário reexaminar as provas dos autos),

o  que  não  satisfaz  a  exigência  de  impugnação  específica  para  viabilizar  o  conhecimento  do

agravo. Isso porque, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo

precisa  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos  estabelecidos  no  acórdão  e  as  teses  recursais,

mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal

local. 

Nesse sentido:

"[...]
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo específico
e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das Súmulas n.
7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n.  7/STJ, a Agravante limitou-se a sustentar,
genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame de provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo
pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva
e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no caso, a
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 1.789.363/SP, relator Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

"[...]
1.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados  na  decisão  ora
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior. Como
tem reiteradamente  decidido  esta  Corte,  os  recursos  devem impugnar,  de  maneira
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são  suficientes  meras  alegações  genéricas  ou  à
insistência no mérito da controvérsia.
[...]
11. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no RHC n. 128.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.)
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Contudo, observo flagrante ilegalidade na dosimetria da pena passível da concessão

da ordem de ofício.

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, as condenações

atingidas pelo período depurador de 5 anos,  previsto no  art.  64, I,  do Código Penal,  embora

afastem os  efeitos  da  reincidência,  não impedem a configuração dos  maus antecedentes,  nos

termos do art. 59, do Código Penal.

A propósito:

"[...]
4. O Plenário da Corte Suprema, no julgamento do RE n.  593.818/SC (Repercussão
Geral),  decidiu  por  maioria,  que "Não se  aplica  para  o  reconhecimento dos  maus
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I,
do  Código  Penal"  (RE  593.818/SC,  Rel.  Ministro  ROBERTO  BARROSO,
TRIBUNAL  PLENO  -  SESSÃO  VIRTUAL,  julgado  em  18/8/2020, Ata  de
julgamento publicada no DJe de 1º/9/2020). Firme nesta Corte o entendimento de que
as  condenações  alcançadas  pelo  período  depurador  de  cinco  anos  (art.  64,  I,  do
Código Penal - CP) não configuram reincidência, mas são aptas a configurar os maus
antecedentes do réu. Inafastável, portanto, a incidência do verbete n. 83 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
5. A Corte de origem redimensionou a pena-base ao patamar de 5 (cinco) anos e 7
(sete)  meses  de  reclusão  e  560  dias-multa,  em  razão  do  decote  de  3  vetores
desfavoráveis e da negativação das circunstâncias do crime e a configuração dos maus
antecedentes, sem piorar a situação do sentenciado. Assim, não acarreta reformatio in
pejus a fundamentação emanada pelo Tribunal de origem em julgamento de recurso
exclusivo da defesa, porquanto a reprimenda do réu não foi agravada, mas reduzida,
mediante nova ponderação das circunstâncias judiciais.
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp
1580188/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado
em 13/10/2020, DJe 20/10/2020);

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  MAUS  ANTECEDENTES.
DECURSO  DO  PERÍODO  DEPURADOR.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  REINCIDÊNCIA CARACTERIZADA.  REGIME
MANTIDO. SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  ao  assinalar  que  as
condenações alcançadas pelo período depurador de cinco anos, previsto no art. 64, I,
do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração
de maus antecedentes, permitindo, assim, o aumento da pena-base.
Não há mácula no aumento da segunda fase em razão da reincidência, visto que o
período depurador de cinco anos não foi ultrapassado. Apesar de a pena aplicada ser
inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de maus antecedentes justificariam, em
consonância com o  art.  33, § 2º,  "c",  e § 3º do CP, a aplicação do regime inicial
fechado.  Todavia,  diante  da  ausência  de  irresignação  do  Ministério  Público,
permanece o semiaberto.
Incabível a substituição da pena privativa de liberdade ante a ausência do requisito
disposto no art. 44, III, do CP.
Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 593.502/SP, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 21/10/2020).
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Tal entendimento, inclusive, foi pacificado no Supremo Tribunal Federal, nos autos

do RE 593.818 ED/SC , Rel. Ministro Roberto Barroso, julgado em 25/4/2023, DJe 5/5/2023, no

qual,  sob  o  rito  da  repercussão  geral,  acolheu  os  embargos  de  declaração,  tão  somente  para

aclarar a tese do Tema 150, que passou a ser fixada nos seguintes termos: “Não se aplica ao

reconhecimento  dos  maus  antecedentes  o  prazo  quinquenal  de  prescrição  da  reincidência,

previsto no art. 64, I, do Código Penal, podendo o julgador, fundamentada e eventualmente, não

promover  qualquer  incremento  da  pena-base  em razão  de  condenações  pretéritas,  quando  as

considerar desimportantes ou demasiadamente distanciadas no tempo e, portanto, não necessárias

à prevenção e repressão do crime, nos termos do comando do artigo 59 do Código Penal”.

Por  outro  lado,  cabe  consignar  que  a  teoria  do  direito  ao  esquecimento  foi

reconhecida em alguns julgados desta Corte para afastar a configuração dos maus antecedentes

quando as condenações utilizadas eram muito antigas, tornadas definitivas há mais de 10 anos,

sendo esta a hipótese dos autos.

A corroborar esse entendimento:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  PENAL.  DOSIMETRIA.
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO PARA VALORAÇÃO
NEGATIVA DA PERSONALIDADE.  DIREITO AO ESQUECIMENTO.  ORDEM
PARCIALMENTE CONCEDIDA. AGRAVO MINISTERIAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp n. 1.311.636/MS, alterou
sua  jurisprudência,  assinalando  que  "eventuais  condenações  criminais  do  réu
transitadas  em  julgado  e  não  utilizadas  para  caracterizar  a  reincidência  somente
podem  ser  valoradas,  na  primeira  fase  da  dosimetria,  a  título  de  antecedentes
criminais, não se admitindo sua utilização também para desvalorar a personalidade ou
a  conduta  social  do  agente"  (AgRg  no  HC  n.  500.419/DF,  relator  Ministro
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  6/8/2019, DJe
15/8/2019).
2. Ainda que assim não fosse, ou seja, ainda que os registros anteriores tivessem sido
considerados na análise da vetorial antecedentes, trata-se na hipótese de antecedentes
muito antigos, não se podendo olvidar que a recente jurisprudência desta Corte acerca
do  tema  é  no  sentido  de  que,  "quanto  à  aplicação  do  denominado  'direito  ao
esquecimento', [...] a avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância aos
princípios  da  proporcionalidade e  da  razoabilidade,  levando-se  em consideração o
lapso temporal transcorrido desde a prática criminosa" (AgRg no HC n. 694.623/RJ,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)
3.  Agravo  regimental  desprovido."  (AgRg  no  HC n.  742.824/SP,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

"PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO ART. 64, I, DO
CÓDIGO  PENAL  -  CP.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DOS  ANTECEDENTES.
CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA EM JULGADO HÁ MAIS DE DEZ
ANOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4º, DA
LEI N.  11.343/06. APLICAÇÃO DO REDUTOR COM A NEUTRALIZAÇÃO DA
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO.  NÃO
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNALDE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. As condenações anteriores transitadas em julgado há mais de dez anos não podem
ser  levadas  em consideração  na  verificação  de  maus  antecedentes  e  também não
podem ser utilizadas para afastar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06. Precedentes.
2. A matéria analisada diz respeito apenas à questões de direito, não sendo necessário
o reexame fático-probatório dos autos, não se fazendo incidir a Súmula n. 7/STJ.
3.  Agravo  regimental  desprovido."  (AgRg  no  AREsp  n.  1.922.083/DF,  relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de
25/4/2022).
"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. PENAL.  DOSIMETRIA.
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO PARA VALORAÇÃO
NEGATIVA DA PERSONALIDADE.  DIREITO AO ESQUECIMENTO.  ORDEM
PARCIALMENTE CONCEDIDA. AGRAVO MINISTERIAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp n. 1.311.636/MS, alterou
sua  jurisprudência,  assinalando  que  "eventuais  condenações  criminais  do  réu
transitadas  em  julgado  e  não  utilizadas  para  caracterizar  a  reincidência  somente
podem  ser  valoradas,  na  primeira  fase  da  dosimetria,  a  título  de  antecedentes
criminais, não se admitindo sua utilização também para desvalorar a personalidade ou
a  conduta  social  do  agente"  (AgRg  no  HC  n.  500.419/DF,  relator  Ministro
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  6/8/2019, DJe
15/8/2019).
2. Ainda que assim não fosse, ou seja, ainda que os registros anteriores tivessem sido
considerados na análise da vetorial antecedentes, trata-se na hipótese de antecedentes
muito antigos, não se podendo olvidar que a recente jurisprudência desta Corte acerca
do  tema  é  no  sentido  de  que,  "quanto  à  aplicação  do  denominado  'direito  ao
esquecimento', [...] a avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância aos
princípios  da  proporcionalidade e  da  razoabilidade,  levando-se  em consideração o
lapso temporal transcorrido desde a prática criminosa" (AgRg no HC n. 694.623/RJ,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)
3.  Agravo  regimental  desprovido.”  (AgRg no  HC n.  742.824/SP,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)
“PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO ART. 64, I, DO
CÓDIGO  PENAL  -  CP.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DOS  ANTECEDENTES.
CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA EM JULGADO HÁ MAIS DE DEZ
ANOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4º, DA
LEI N.  11.343/06. APLICAÇÃO DO REDUTOR COM A NEUTRALIZAÇÃO DA
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO.  NÃO
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As condenações anteriores transitadas em julgado há mais de dez anos não podem
ser  levadas  em consideração  na  verificação  de  maus  antecedentes  e  também não
podem ser utilizadas para afastar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06. Precedentes.
2. A matéria analisada diz respeito apenas à questões de direito, não sendo necessário
o reexame fático-probatório dos autos, não se fazendo incidir a Súmula n. 7/STJ.
3.  Agravo  regimental  desprovido.”  (AgRg  no  AREsp  n.  1.922.083/DF,  relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022,
grifou-se).

Como se vê, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior

posicionaram-se no sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância
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aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  levando-se  em consideração  o  lapso

temporal transcorrido entre a extinção da pena anteriormente imposta e a prática do novo delito.

Na  espécie, considerando  a  longínqua  prática  delituosa  anterior,  cuja  pena

foi extinta em 2005 (mais de 15 anos da prática do delito objeto de exame), e o impacto direto

na fixação da pena do réu, é de rigor o afastamento dos maus antecedentes, preservando-se o

Direito ao Esquecimento de fatos extremamente longínquos em favor do agravante, também não

se mostra razoável utilizar esses mesmos registros pretéritos para dosar sua pena. 

Assim, passo a nova dosimetria das penas:

Delito de furto:

Na primeira fase fixada no mínimo de 1 ano de reclusão e 10 dias-multa.

Na segunda fase, mesmo que reconhecida a atenuante da confissão a pena continua no

mesmo patamar nos termos da súmula 231/STJ.

Na terceira fase mantida a causa de aumento do período noturno em 1/3, resultando a

pena em 01ano e 04 meses reclusão, e pagamento de 13 dias-multa. 

Delito de adulteração de sinal identificador

Na primeira fase fixada no mínimo de 3 anos de reclusão e 10 dias-multa.

Sem alterações na demais fases torno a pena em definitivo neste patamar.

Diante  do  concurso  material  dos  delitos  nos  termos  do  art.  69 do  CP  totaliza  a

reprimenda em 4 anos e 4 meses de reclusão, mais o pagamento de 23 dias-multa.

Mantido o regime prisional semiaberto pelo quantum da pena aplicado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Concedido habeas corpus

de ofício, a fim de afastar os maus antecedentes e fixar a pena final em 4 anos e 4 meses de

reclusão, mais o pagamento de 23 dias-multa, mantido os demais termos do acórdão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0353124-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.047.927 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15041131720228260077  15041131720228260077272012021  272012021

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO MACHADO 
ADVOGADO : WANDERSON ALVES DOS SANTOS - DEFENSOR DATIVO - 

SP395275
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO MACHADO 
ADVOGADO : WANDERSON ALVES DOS SANTOS - DEFENSOR DATIVO - 

SP395275
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426054491220560920;0@ 2025/0353124-3  -  AREsp 3047927   Petição : 2026/0050760-6  (AgRg)
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